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Prefeitura Municipal de

ELDORADO

Estado de Mato Grosso do Sul



PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 007/2017
CONCORRENCIA PÚBLICA Nº 001/2017
CONTRATO Nº 051/2017



Os infra-assinados, de um lado como contratante, a MUNICIPALIDADE DE ELDORADO/MS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob nº 03.741.675/0001-80, com sede na Av. Tancredo de Almeida Neves, nº 1.191, nesta cidade de Eldorado – Estado de Mato Grosso do Sul, neste ato devidamente representada pelo Prefeito, Aguinaldo dos Santos, brasileiro, casado, portador do RG nº 000.624.765 SSP/MS, inscrito no CPF sob n.º 555.663.751-20, residente e domiciliado na Rua Mato Grosso nº 622, nesta cidade de Eldorado/MS, e de outro lado, como contratada, a empresa BANCO BRADESCO S.A., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 60.746.948/0001-12,  com sede no Núcleo Cidade de Deus, S/N, Bairro Vila Yara, na cidade de Osasco/SP, representada por seus procuradores, o senhor Cleiton Michelson, brasileiro, casado, bancário, portador do RG nº 859.448 SSP/MS e CPF nº 772.451.131-49, residente e domiciliado na Rua Mato Grosso, nº 955, Bairro Centro, CEP 79.970-000, na cidade de Eldorado/MS, e o senhor Sérgio André dos Santos, brasileiro, casado, bancário, portador do RG nº 45176070 SSP/PR e CPF nº 672.387.939-20, residente e domiciliado na Rua Marechal Rondon, nº 1541, Bairro Centro, CEP 79.002-205, na cidade de Campo Grande/MS, celebram entre si o presente Contrato Administrativo para Permissão Onerosa de prestação de serviços de pagamento da folha de servidores, através do presente instrumento e na melhor forma de direito, mediante as cláusulas seguintes:

Cláusula primeira - do fundamento legal
1.
O presente contrato é celebrado com fundamento na Concorrência Pública nº 001/2017, devidamente homologada pelo Prefeito em 23 de março de 2017, e em conformidade com a Lei nº 8.666/93, com suas modificações posteriores.

Cláusula segunda - do objeto
2.1
O presente contrato tem por objeto a prestação dos serviços de pagamento da folha de servidores, ativos e inativos, de responsabilidade da contratante e dos inativos e pensionistas do Instituto de Previdência do Município de Eldorado/MS.
2.2   
A contratada obriga-se a abrir e manter em sua Agência, localizada na Rua Santa Terezinha, nº 741, contas correntes tituladas a cada um dos servidores municipais, destinadas a receber créditos por vencimento ou proventos obedecidas as condições abaixo.

2.3   A obrigação pactuada no item anterior não se estende aos servidores que não possam ou não queiram preencher os requisitos exigidos pelo Banco Central do Brasil, para abertura de contas bancárias, assim como aqueles que a contratada, resolva, por razões que não se obriga a declinar, não admitir como titulares de contas correntes.

2.4   A contratante informará à Agência nº 5061, através de processo eletrônico online, com 3 (três) dias úteis de antecedência da data do crédito/pagamento, a quantidade de lançamentos e o total da folha; enviando relação de créditos e relação “resumo dos lançamentos efetuados”, em duas vias. A autorização deverá mencionar o nome do responsável e também conter sua assinatura.
2.5    A efetivação dos créditos pela contratada dependerá sempre da existência de disponibilidade suficiente na conta corrente da contratante, junto à Agência nº 5061, com 03 (três) dias úteis de antecedência à data dos créditos.

2.6   A contratante informará à Agência nº 5061 da contratada, o número do telefone ou e-mail eletrônico, assim como o nome completo e RG, dos responsáveis (mínimo dois) pela autorização, cabendo-lhe a obrigação de manter esses dados sempre atualizados junto a Agência Centralizadora.
2.7    Enviar, por transmissão de dados, com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis da data estabelecida para a efetivação dos créditos, arquivo contendo os lançamentos a serem efetuados nas contas correntes dos clientes/usuários.
2.8     A responsabilidade dos dados transmitidos é exclusivamente da contratante.
2.9     A segurança necessária será de inteira responsabilidade da instituição bancária.

Cláusula terceira - da vigência

3.1
O presente contrato terá vigência durante o período de 05 (cinco) anos a contar da assinatura do contrato.

Cláusula quarta - do valor a ser pago pela permissão e forma de pagamento

4.1
A contratada pagará a contratante a importância de R$ 250.005,00 (duzentos e cinquenta mil e cinco reais).
4.2
O pagamento será efetuado em parcela única, com o prazo de até cinco dias contados da data da assinatura do presente contrato.   

Cláusula quinta - da fiscalização

5.
Caberá à Secretaria Municipal de Governo fiscalizar e acompanhar a execução do presente contrato, emitindo os relatórios necessários. 
Cláusula sexta – das incumbências da contratante

São incumbências da contratante:
6.1
 fiscalizar, de forma permanente, os serviços ora permitidos;

6.2
 aplicar as penalidades regulamentares e contratuais;

6.3
 promover a rescisão do contrato, nos casos previstos na Lei nº 8.666/93, exceto na hipótese prevista no inciso VI, do Art. 78, daquela Lei;
Cláusula sétima – das obrigações da contratada

Constitui obrigações da contratada:

7.1
Manter a Agência Bancária na sede do município e instalação de Terminais de Autoatendimento, para atendimento aos servidores.

7.2
Ter mobilidade na cobrança de tarifas dos demais servidores públicos municipais, pela prestação dos serviços bancários que disponibilizar.
Cláusula oitava - da rescisão
8.1
 A rescisão do presente contrato poderá ser:
a) amigável, isto é, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a administração;
b) administrativa, por ato unilateral e escrito da administração, nos casos previstos no artigo 78 da Lei nº 8.666/93, exceto nas hipóteses previstas no inciso VI, do Art. 78, daquela Lei;
c) judicial, nos termos da legislação processual.

8.2
 A contratante poderá rescindir administrativamente o presente contrato nas hipóteses previstas na Lei nº 8.666/93, exceto nas hipóteses previstas no inciso VI, do Art. 78, daquela Lei, caso em que não serão aplicáveis as disposições dos artigos 79 e 80, da Lei de Licitações e Contratos da Administração Pública, sem que caiba à contratada direito de qualquer indenização, sem prejuízo das penalidades pertinentes.

8.3 
Constituirá motivo de rescisão do contrato por descumprimento, com a consequente imposição de multa máxima à contratada, no percentual de vinte por cento, incidente sobre o valor da proposta, o não cumprimento da obrigação de instalar Agência no perímetro urbano do Município de Eldorado/MS no prazo de sessenta (60) dias, contados da assinatura do presente contrato.
Cláusula nona - das responsabilidades da contratada

9.
A contratada será responsável nas áreas administrativa, civil e criminal, por todos os eventuais erros praticados, durante a execução do presente contrato.
Cláusula décima - das sanções

10.1
 O descumprimento total ou parcial de qualquer das obrigações ora estabelecidas sujeitará a contratada às sanções previstas na Lei nº 8.666/93, garantida prévia e ampla defesa em processo administrativo.

10.2
 O valor da multa no caso de infração contratual será variável entre dez a vinte por cento, a ser aplicado sobre o valor total oferecido para a permissão para a prestação dos serviços, de conformidade com a gravidade da infração praticada.
10.3
 A multa aplicada deverá ser paga aos cofres públicos da contratante, dentro do prazo de dez dias contados de seu trânsito em julgado na esfera administrativa, sob pena de ser cobrada judicialmente.
10.4   No caso de rescisão imotivada, por parte da Municipalidade, esta ficará sujeita a uma multa igual a 30% (trinta pontos percentuais) do o valor pago pela permissão, corrigido pelo IGPM/FGV, além de ficar sujeita à devolução do valor pago antecipadamente pela cessão onerosa, proporcionalmente ao restante do prazo ainda de vigência do contrato. 
Cláusula décima primeira - das substituições
11.
O presente contrato não poderá ser transferido a terceiros.
Cláusula décima segunda - dos casos omissos

12.   Os casos omissos serão regulados de conformidade com as disposições da Lei nº 8.666/93.
Cláusula décima terceira - do foro

13.
As partes elegem o foro da comarca de Eldorado/MS com renuncia a qualquer outro, por mais privilegiada que seja, para dirimir quaisquer litígios decorrentes deste contrato.
          E por estarem de pleno e comum acordo com todas as cláusulas e condições contratuais acima consubstanciadas, assinam o presente instrumento, lavrado em 02 (duas) vias de igual teor e forma, juntamente com duas testemunhas, para que produza seus efeitos jurídicos e legais.

Eldorado/MS, 29 de março de 2017.
Aguinaldo dos Santos
Cleiton Michelson
    
Prefeito Municipal

CPF n° 772.451.131-49
    
Contratante                                            
Contratada




Sérgio André dos Santos
    



CPF n° 672.387.939-20
                                       
Contratada
        Testemunhas:
          Fabiana Maria Lorenci                                    Antônio Rogério da Costa

          CPF nº 623.753.420-20                                     CPF nº 031.820.181-08 

Na forma do Parágrafo-Único do Artigo 38 da Lei 8.666/93, examinei este Contrato e o achei conforme o Edital respectivo e Minuta de Contrato.

Eldorado/MS, 29/03/2017
FLAVIO DE ARAUJO
OAB/MS 14676
ASSESSORIA JURÍDICA
Av. Pres. Tancredo de Almeida Neves, 1191 - Centro - 79.970-000 – Eldorado/MS

Fone: (67) 3473-1301  -  Fax: (67) 3473-1717  -  E-Mail: licitacao.eldorado@hotmail.com  -  CNPJ 03.741.675/0001-80


